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1.1. Contratação de Serviços de Manutenção de Câmara Fria, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

. VALOR — |VALOR 
ITEM |CATSER|ESPECIFICAÇÃO UND. |QTD 

UNITÁRIO [TOTAL 

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
e e i s A 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

1de1 

e



UASG 160227 Termo de Referência 1/2024 

or. — l2o7o6 B Serviço|1 R$ 725,00 |R$ 725,00 
SERVIGO DE MANUTENGAO EM 
CAMARA FRIA COM FORNECIMENTO 

DE MATERIAL: Troca da fechadura 

para porta de camara fria. 

SERVIGCO DE MANUTENGAO EM 

02. 20796 |CAMARA FRIA COM FORNECIMENTO (Servico |1 R$ 1.125,00|R$ 1.125,00 

DE MATERIAL: Recarga de gás 404A 

SERVICO DE MANUTENGAO EM 

ICAMARA FRIA COM FORNECIMENTO 

DE MATERIAL: Troca da Valvula de 

Expanséo. 

103. 20796 Serviço|1 R$ 905,00 |R$ 905,00 

SERVICO DE MANUTENCAO EM 

04. 20796 |CAMARA FRIA COM FORNECIMENTO |Servigo|1 R$ 705,00 |R$ 705,00 

DE MATERIAL: Troca do Timer TC900 

SERVICO DE MANUTENGAO EM 

05. 20796 |CAMARA FRIA COM FORNECIMENTO |Servigo|1 R$ 305,00 [R$ 305,00 

DE MATERIAL: Troca do Orificio N2 

SERVICO DE MANUTENCAO EM 

20796 |CAMARA FRIA COM FORNECIMENTO (Servigo |1 R$ 285,00 [R$ 285,00 

06 DE MATERIAL: Troca do Filtro Secador 

SERVICO DE MANUTENGAO EM 

ICAMARA FRIA COM FORNECIMENTO 

DE MATERIAL: Troca das borrachas 

da porta da camara fria 

07 20796 Servigo |2 R$ 465,00 |R$ 930,00 

SERVICO DE MANUTENGAO EM 

CAMARA FRIA COM FORNECIMENTO 

08 20796 — |DE MATERIAL: Instalagdo de Servigo|3 R$ 140,00 |R$ 420,00 

lampadas internas para camara fria, 

com telas de proteção 

SERVIGO DE MANUTENGAO EM 

ICAMARA FRIA COM FORNECIMENTO 

09. 20796 |DE MATERIAL: Limpeza da unidade Servigo|4 R$ 1.150,00|R$ 4.600,00 

condensadora e da unidade 

evaporadora. 

1.2. Os serviços objeto desta contratagao são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 
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1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da Assinatura do 

Contrato ou Emissão da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.4.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 

que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. Fundamentação e descrição da necessidade 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta 

das informações básicas deste termo de referência. 

3. Descrição da solução como um todo 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação 

4.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

4.1.1. Aempresa vencedora do processo licitatório deverá possuir as capacidades técnicas 

devidamente comprovadas, para a realização dos serviços, de modo que ao final de cada 

serviço unitário de manutenção, deverá emitir um laudo técnico das ações realizadas com 

garantia de peças quando for o caso; 

4.1.2. O prestador deverá apresentar ao término de cada serviço laudo técnico para 

comprovação das medidas adotadas, com todas orientações sobre o correto manuseio e 

garantia da segurança dos operadores dos equipamentos aos quais foram manutenidos; 

4.1.3. Os serviços serão executados conforme necessidade da contratante, notando-se que 

poderá haver serviços mensais, semestrais ou de caráter urgente; 

4.1.4. A contratada realizard servicos de manutenção corretiva, fornecendo pecas, 

suprimentos e acessórios que se fizerem necessarios, de acordo com a proposta 

apresentada e com o constante neste instrumento, ficando ao seu cargo todos os onus e 

encargos decorrentes do fornecimento; 

4,1.5. A contratada deverá aplicar preferencialmente peças genuínas ou originais nos 

equipamentos licitados, reparando, corrigindo, removendo e substituindo, às suas expensas, 

no total ou em parte os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

4.1.6. Todas as ferramentas, equipamento e manuais a serem utilizados nos serviços de 

manutenção preventiva e corretiva deverão ser fornecidos pela Contratada; 
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4.1.7. As despesas oriundas da necessidade de importacao de algum suprimento de 

manutengéo fica a cargo da contratada, devendo esta responsabilizar-se pela garantia e 

qualidade desses materiais. 

Sustentabilidade 

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentaveis: 

4.2.1.Aplicam-se ao Termo de Referéncia, no que for aplicavel, as disposições estabelecidas 

na Instrugdo Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da SLTI (do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestéo) e no Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, 

que tratam dos critérios de sustentabilidade e proteção ambientais. 

4.2.2. Devera obedecer as disposigdes do Plano de Gerenciamento de Residuos Sdlidos, 

obedecendo também a Politica Nacional de Residuos Sélidos, que dispdes sobre seus princi- 

pios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas a gestao integrada e 

ao gerenciamento de residuos sélidos, incluidos os perigosos; 

4.2.3. Na execução dos servicos, a contratada devera obedecer as disposições da Resolução 

COMNAMA nº 340, de 25 de setembro de 2003 e da Instrugao Normativa Ibama, nº 5, de 14 

de fevereiro de 2018, nos procedimentos de recolhimento, acondicionamento, 

armazenamento e transporte das substancias que destroem a Camada de Ozonio, 

abrangidas pelo Protocolo de Montreal, obedecendo as seguintes diretrizes: 

4.2.3.1. Não é permitida a liberação intencional de substancia controlada na atmosfera 

durante as atividades que envolvam sua comercializagdo, envase, recolhimento, 

regeneragao, reciclagem, destinagao final ou uso, assim como durante a instalagao, 

manutengao, reparo e funcionamento de equipamentos ou sistemas que utilizem essas 

substancias; 

4.2.3.2. Durante só processos de retirada de substancias controladas de equipamentos 

ou sistemas, é obrigatério que as substancias controladas sejam recolhidas 

apropriadamente e destinadas aos centros de regeneracao e/ou incineragao; 

4.2.3.3. É obrigatéria a retirada de todo residual de substancias controladas de suas 

embalagens antes de sua destinacao final ou disposição; 

4.2.3.4. As substancias a que se refere este artigo devem ser acondicionadas 

adequadamente em recipientes que atendam a norma aplicavel. 

Subcontratagao 

4.3. Não é admitida a subcontratagéo do objeto contratual. 

Garantia da contratacao 

4.4. Não havera exigéncia da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.5. Nao ha necessidade de realizagao de avaliação prévia do local de execução dos servigos. 
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5. Modelo de execução do objeto 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: Se dará mediante Requerimento ou Ordem de Serviço 

após a assinatura do contrato ou da emissao da Nota de Empenho; 

5.1.2. As notas de empenho e contrato serdo enviadas para o endereco de e-mail constante 

no cadastro no SICAF ou da proposta de pregos da empresa vencedora da presente cont, 

crescendo de importancia & atualização cadastral constante por parte do fornecedor; 

5.1.3. Sera designado por esta Administragao o Fiscal de Contrato e o Gestor de Contrato, 

onde prestarao toda e qualquer informagao referente ao servico e prazos a serem cumpridos; 

Local e horario da prestação dos servi¢os 

5.2. Os servigos serdo prestados no seguinte endereco Rua Tenente Roque Valenga, SIN, 

Centro, Guaira-PR. 

5.3. Os servigos serão prestados no seguinte horario: Segunda a quinta-feira das 08:00 hrs as 16: 

00 hrs, no caso de sexta-feira, das 08:00 hrs as 12:00 hrs. 

Rotinas a serem cumpridas 

5.4. A execução contratual observara as rotinas a seguir. 

5.4.1. A contratada devera, ao ser acionada pelo Fiscal de Contrato, providenciar os 

equipamentos, mão de obra e todo o material necessario para a execução do servico nos 

equipamento designados. 

5.4.2. Para a realização dos serviços o atendimento podera ser agendado mediante contato 

telefénico ou e-mail do Fiscal de Contrato. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.5. Para a perfeita execugdo dos servigos, a Contratada devera disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas e qualidades 

necessérias a correta execugao do servigo, promovendo sua substituição quando necessario. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes caracteristicas: 

5.6.1. Realizar a manutengdo dos aparelhos de Ar-condicionado com o fornecimento de 

pecas necessarias nas caracteristicas e quantidades previstas na tabela presente no Iltem 

1.1 deste termo. 

A execucdo da manutencdo dos equipamentos, que tera como indicador o perfeito 

funcionamento após a realizagdo da manutengéo, apresentando a auséncia de falhas nos 

primeiros 30 dias de operacéo; 

5.6.2. Cabe a contratada, prestadora de serviço arcas com quaisquer despesas inerentes ao 

conserto do aparelho, em caso de falhas, dentro do prazo de garantia, independentemente 

da vigéncia de contrato. 

Cltas N de Moditos de Liciações Conras da Consilioa-Geral Uk 
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Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso Ill, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 

90 (noventa) dias, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 

definitivo do objeto. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. Modelo de gestão do contrato 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutengao do 

preposto da empresa, hipétese em que a Contratada designara outro para o exercicio da atividade. 

Fiscalizagdo 

6.9. A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalizagdo Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administragao. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
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6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorréncias relacionadas a execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1° e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.12. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira 

notificagdes para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a corregao. 

(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, Ill); 

6.13. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situação que 

demandar decisdo ou adogao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as 

medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.14. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugao do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V); 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovagao ou a prorrogagao contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificard a manutengdo das condigdes de habilitagdo da 

contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacéo de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, 

caso necessario (Art. 23, | e Il, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuara tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

23, 1V). 

Gestor do Contrato 

6.19. O gestor do contrato coordenara a atualizagdo do processo de acompanhamento e 

fiscalizagdo do contrato contendo todos os registros formais da execugao no histérico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorréncias, das 

alteracdes e das prorrogacdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacdo da 

necessidade de adequagées do contrato para fins de atendimento da finalidade da administragao. 

(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.20. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorréncias relacionadas a execugao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior aguelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, 11). 

6.21. O gestor do contrato acompanhara a manutencao das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotaré os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatorio de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, I1). 

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatério da avaliagao realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, 
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com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIIl). 

6.23. O gestor do contrato tomaré providéncias para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sancdes, a ser conduzido pela comissao de que trata o 

art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.24. O gestor do contrato devera elaborar relatorio final com informages sobre a consecugao dos 

objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administracao. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.25. O gestor do contrato devera enviar a documentagao pertinente ao setor de contratos para a 

formalizagdo dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. Critérios de medição e pagamento 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizara o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto no Anexo Ill. 

7.1.1.Ser4 indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuizo das sangdes cabiveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1.não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade minima exigida as 

atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugéo do 

servigo, ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada. 

7.2. A utilizagdo do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliagdo da prestacao dos servicos. 

7.3. A aferigdo da execução contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios 

previstos no IMR, constante do Anexo Il 

Do recebimento 

7.4. Os servigos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias corridos, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigéncias de carater técnico e administrativo. (Art. 140, |, a , da Lei nº 14.133, _de 2021 e Arts. 22, 

X e 23, X do Decreto n° 11.246, de 2022). 

7.5. O prazo da disposicdo acima sera contado do recebimento de comunicagdo de cobranca 

oriunda do contratado com a comprovagéo da prestação dos servicos a que se referem a parcela a 

ser paga. 

7.6. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 22, 

Decreto nº 11.246, de 2022). 
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7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisério sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 

7.9. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato ira apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a analise 

do desempenho e qualidade da prestação dos servicos realizados em consonancia com os 

indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a 

contratada, registrando em relatorio a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.9.1. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisorio com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou 

incorrecoes resultantes da execugdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio. 

7.9.3. A fiscalização ndo efetuaré o ateste da última e/ou Unica medição de servigos até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.9.4. O recebimento provisério também ficará sujeito, quando cabivel, à concluséo de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instrucdes exigiveis. 

7.9.5. Os servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da 

aplicacao das penalidades. 

7.10. Quando a fiscalizagéo for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado devera conter o 

registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execução do contrato, em relagao a 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo 

encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.11. Os servigos serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias corridos, contados do 

recebimento provisério, por servidor ou comissao designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, p: 

escrito, as respectivas correções; 
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7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servicos prestados, 

com base nos relatérios e documentagdes apresentadas; e 

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalizagdo. 

7.11.5. Enviar a documentagao pertinente ao setor de competente para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagao e gestéo. 

7.12. No caso de controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto a dimenséo, qualidade e 

quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se a 

empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execucdo do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsisténcias verificadas na execug&o do objeto ou no instrumento de cobranca. 

7.14. O recebimento provisério ou definitivo não excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela 

seguranga do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, 82º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: 

7.17.1. o prazo de validade; 

7.17.2. a data da emisséo; 

7.17.3.0s dados do contrato e do órgão contratante; 

7.17.4. o periodo respectivo de execugéo do contrato; 

7.17.5. o valor a pagar; e 

7.17.6. eventual destaque do valor de retengdes tributéarias cabiveis. 

7.18. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impega a 

liquidagao da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizacao da situacao, sem ônus a 

contratante; 

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacéo da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade d 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a documentacd 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.20. A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: 
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 

como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 

2018) 

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por 

igual periodo, a critério do contratante. 

7.22. Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

devera comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a 

inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessarias a rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.24. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado não regularize sua situagao junto ao 

SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.25. O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até dez dias (teis, contados da finalização 

da liquidagao da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrugao Normativa SEGES/ME 

n° 77, de 2022. 

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicagao do indice IPCA, de corregao monetaria. 

Forma de pagamento 

7.27. O pagamento será realizado através de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.28. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria 

para pagamento. 

7.29. Quando do pagamento, sera efetuada a retencao tributaria prevista na legislação aplicavel. 

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serdo retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislagao vigente. 

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrera a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado & apresentagéo de comprovagao, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referi 

Lei Complementar. 

Cessdo de crédito 
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7.31. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 

de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho 

de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.31.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.32. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.33. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 

de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal 

e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 

impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber 

beneficios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 

8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.34. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos). 

7.35. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

8. Forma e critérios de seleção e regime 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O contratado sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletronica, com fundamento na hipétese do art. 75, inciso Il da Lei n° 14.133 

/2021 , que culminara com a seleção da proposta de MENOR PRECO POR ITEM 

Regime de execução 

8.4. O regime de execução do contrato será a empreitada por prego unitério, conforme a demanda 

do Órgão. 

Exigéncias de habilitação 

8.5. Previamente a celebragdo do contrato, a Administracéo verificard o eventual descumprimento 

das condições para contratagdo, especiaimente quanto a existéncia de sanção que a impeça, 

mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantid 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela 

Controladoria -Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br 

Isancoes/cnep) 

8.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritario, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.9. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

8.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.11. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentacéo constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentagéo atualizada. 

8.12. Nao serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.13. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de nimeros de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagao do 

recolhimento dessas contribuigdes. 

8.15. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar 0s seguintes requisitos, que serao 

exigidos conforme sua natureza juridica: 

Habilitação juridica 

8.16. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.17. Empresario individual: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.18. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.19. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo 

estatuto ou contrato social no Registro Pablico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comerg 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 
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8.20. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, 

conforme Instrugdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020. 

8.21. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatdrio de seus administradores; 

8.22. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbag&o no Registro onde tem sede a matriz 

8.23. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.24. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da 

consolidagéo respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.25. Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas 

Fisicas, conforme o caso; 

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de certidao 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS); 

8.28. declaracdo de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.29. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 

apresentação de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

Consolidacao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

8.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicilio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

8.31. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicilio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

8.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, devera comprovar tal condição mediante a apresentacdo de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir o, 

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, esta 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

8.34. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso I, 

alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.35. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso I1); 

8.36. Balango patrimonial, demonstragdo de resultado de exercicio e demais demonstragdes 

contébeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, comprovando: 

8.36.1. indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

8.36.2. As empresas criadas no exercicio financeiro da contratagao deveréo atender a todas 

as exigéncias da habilitação e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balanço 

de abertura; e 

8.36.3. Os documentos referidos acima limitar-se-&o ao último exercicio no caso de a pessoa 

juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos. 

8.36.4.0s documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissao da Escrituração Contabil Digital - ECD ao Sped. 

8.37. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de 

Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital minimo de 10% do valor total estimado da contratagao. 

8.38. As empresas criadas no exercicio financeiro da contratagdo deverdo atender a todas as 

exigéncias da habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

Qualificagdo Técnica 

8.39. Comprovação de aptiddo para execucdo de servigo de complexidade tecnoldgica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratagdo, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentagdo de certides ou atestados, por pessoas juridicas de 

direito publico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

8.39.1. Para fins da comprovagdo de que trata este subitem, os atestados deverdo dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes caracteristicas minimas: 

8.39.1.1. Contratos no valor de no minimo 25% do valor total estimado da contratagao. 

8.39.2. Sera admitida, para fins de comprovagéo de quantitativo minimo, a apresentagéo e o 

somatdrio de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.39.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da empresa interessada. 

8.39.4. O interessado disponibilizara todas as informagdes necessarias & comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracao, copia do 

contrato que deu suporte & contratacdo, endereco atual da contratante e local em que f 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. \ 
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8.40. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.40.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso | e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.40.2. A declaração de regularidade de situagao do contribuinte individual — DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

8.40.3. A comprovação do capital social proporcional ao nimero de cooperados necessarios 

a prestação do servico; 

8.40.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.40.5. A comprovagdo de integracdo das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarao o contrato; 

8.40.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade juridica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocagdo das trés últimas assembleias gerais extraordinarias; e) trés registros de 

presenca dos cooperados que executardo o contrato em assembleias gerais ou nas reunides 

seccionais; e f) ata da sessdo que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da contratacéo direta; e 

8.40.7. A (ltima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. Estimativas do valor da contratação 

Valor (R$): 10.000,00 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 10.000 (dez mil reais), conforme custos unitarios 

apostos na tabela acima. 

ADEQUAGAO ORGAMENTARIA 

9.6. As despesas decorrentes da presente contratagao correrdo a conta de recursos especificos 

consignados no Orgamento Geral da Unido. 

9.6.1. A contratação sera atendida pela seguinte dotação: 

1) Gestao/Unidade: 160504; 

11) Fonte de Recursos: 1000000000; 

1) Programa de Trabalho: 171397; 

IV) Elemento de Despesa: 339039; 

V) Plano Interno: EESUPLJASPA; 
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Guaira-PR, 04 de abril de 2024 

10. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

RODRIGO PEREIRA PEIXOTO 

Membro da Equipe de Planejamento 

& Assinou eletronicamente em 17/04/2024 as 10:10:45. 

ELO DE SOUZA PINTO 

Clefe da Equipe de Planejamento 
ERO: 

Despacho: Aprovo o presente Termo de Referéncia, por satisfazer os requisitos atinentes ao objeto solicitado na requisigao, 
conforme documentos inclusos no processo. 

Autoridade competente 
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